SINDICATO DA INDÚSTRIA DO ARROZ NO ESTADO DE SANTA CATARINA

E S T A T U T O SOCIAL

CAPÍTULO I - DO SINDICATO E SEUS FINS

Art. 1º - O SINDICATO DA INDÚSTRIA DO ARROZ NO ESTADO DE SANTA CATARINA, identificado pela sigla SINDARROZ – SC, é uma entidade sindical de primeiro grau, constituída para fins de estudo, coordenação, defesa e representação legal da categoria econômica das Indústrias do Arroz, na forma da legislação em vigor, e será regido pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, tendo:

a) sede e foro na cidade de Jaraguá do Sul, neste Estado.
b) base territorial em todo o Estado de Santa Catarina;

c) prazo de duração indeterminado;

d) ano social compreendido no período de 01 de janeiro a 31 de dezembro.

 Art. 2º - São prerrogativas do Sindicato:

a) defender e representar os direitos e interesses coletivos e individuais da categoria econômica, inclusive em questões judiciais e administrativas;

b) celebrar contratos e convenções coletivas de trabalho e anuir em acordos coletivos firmados entre as empresas representadas e o Sindicato profissional;

c) eleger ou designar representantes da categoria junto a órgãos públicos e instituições paraestatais ou privadas;

d) impor contribuições a todos os integrantes da categoria econômica, na forma da lei;

e) colaborar com o Estado, como órgão técnico e consultivo, no estudo e soluções dos problemas que se relacionem com a sua categoria.

Art. 3º - São deveres do Sindicato:

a) observar a lei, os princípios éticos e de solidariedade social, abstendo-se de qualquer atividade político partidária;

b) manter serviços técnicos e jurídicos para acompanhamento e estudo de questões de interesse das empresas representadas, colaborando com os poderes públicos e prestando orientação e assistência aos associados;

c) abster-se do exercício direto ou indireto de atividades econômicas com objetivo de lucro;

d) observar a gratuidade no exercício de cargos eletivos;

e) manter banco de dados, atualizado, sobre a categoria econômica que representa.

f) Não permitir a cessão da sede a entidades de índole político-partidária.

CAPÍTULO II - DAS EMPRESAS ASSOCIADAS

Seção I - Da admissão

Art. 4º - Poderão associar-se ao Sindicato todas as empresas da categoria econômica representada, sediadas no Estado de Santa Catarina.

Art. 5º - A Diretoria deliberará sobre os pedidos de associação que lhe forem encaminhados, devendo manter registro das empresas associadas com base em informações atualizadas.

Parágrafo único - Em caso de indeferimento, caberá recurso da empresa interessada à Assembléia Geral, que deverá ser apresentado no prazo de 30 (trinta) dias após a ciência do indeferimento.

Art. 6° - Para que possa gozar dos direitos assegurados neste Estatuto, à empresa associada, cuja proposta de admissão tenha sido aprovada, deverá, dentro do prazo máximo de trinta dias contados da data em que lhe for feita à comunicação, designar o seu Representante no Sindicato e os suplentes deste, outorgando-lhe 
expressamente, ainda quando sejam Diretores, os poderes referidos no parágrafo único seguinte: 
Parágrafo único – Os poderes do representante serão os mais amplos e o seu voto obrigará a representada.

Seção II – Dos Direitos

Art. 7º - São direitos das empresas associadas:

a) tomar parte, votar e seu representante ser votado nas Assembléias Gerais;

b) utilizar os serviços prestados pelo Sindicato;

c) apresentar à Diretoria quaisquer questões ou sugestões de interesse social;

d) requerer, na forma deste Estatuto, a convocação de Assembléia Geral Extraordinária.

Seção III – Dos Deveres

Art. 8º - São deveres das empresas associadas:

a) cumprir o presente Estatuto e concorrer para o cumprimento das finalidades sociais;

b) prestar as informações solicitadas pelo Sindicato;

c) pagar, dentro dos prazos estabelecidos, as contribuições associativas e participar do custeio do sistema de representação confederativa; 

d) comparecer às Assembléias Gerais e acatar suas decisões e zelar para que estas sejam observadas por todas as empresas associadas.

e) desempenhar corretamente o cargo para o qual foi eleito e investido;

f) prestigiar o Sindicato por todos os meios ao seu alcance e propagar o espírito associativo entre os membros de sua categoria econômica;

g) comunicar ao Sindicato as alterações de sua Diretoria e dar-lhe imediato conhecimento, quando mudar de representante.

 Art. 9º - Será desligada do quadro associativo a empresa associada, que assim o requerer, ou quando deixar o exercício da atividade econômica.

Seção IV - Das penalidades

Art. 10° - Será eliminada do quadro associativo a empresa que:

a) descumprir o presente Estatuto ou desacatar as deliberações da Assembléia Geral ou da Diretoria;

b) praticar ato lesivo ao patrimônio moral ou material do Sindicato;

c) atrasar, sem motivo justificado, a critério da Diretoria, por mais de três (3) meses, o pagamento de contribuições devidas.

d) deixar de comparecer, sem motivo justo, a três Assembléias Gerais consecutivas.

Art. 11º - A Diretoria deliberará sobre o desligamento e eliminação de empresa associada, sempre em processo devidamente instruído, observando-se o direito de defesa.

Parágrafo único - Da decisão da Diretoria caberá recurso do interessado, no prazo de quinze (15) dias, para a Assembléia Geral, com efeito suspensivo. 

Art. 12º - Quando a Assembléia Geral decidir pela eliminação ou desligamento de empresa associada em grau de recurso, o seu reingresso ao quadro social, afastado o motivo que ocasionou a decisão, só poderá ser efetivado por decisão daquele órgão. 

CAPÍTULO IV - DAS ELEIÇÕES E MANDATOS

 Art. 13º - Obedecidas às normas da legislação do trabalho, o processo eleitoral para eleição da Diretoria, do Conselho Fiscal e da Delegação Federativa, efetivos e suplentes, realizar-se-á segundo o Regulamento Eleitoral aprovado pela Assembléia Geral. 

§ 1°. Os mandatos serão de 3 (três) anos, permitida a reeleição por mais um período.

§ 2°. O membro da Diretoria, do Conselho Fiscal e da Delegação Federativa, que estiver cumprindo o segundo mandato, poderá participar de chapa que concorra às novas eleições, desde que não seja para o mesmo cargo que esteja ocupando.

§ 3°. Os cargos da Diretoria, do Conselho Fiscal, bem como os de Delgados Representantes, poderão ser exercidos, salvo as restrições previstas em Lei e neste Estatuto, por qualquer dos representantes a que se refere o artigo 6°.

CAPÍTULO V - DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 14º - A Assembléia Geral é soberana nas resoluções não contrárias à lei e ao presente Estatuto, podendo instalar-se, em primeira convocação com a presença de 50% (cinqüenta por cento) das empresas associadas e, em segunda convocação, com no mínimo 10 (dez) associados.

§ 1° - As deliberações da Assembléia Geral serão tomadas pelo voto da maioria dos presentes, ressalvados os casos previstos neste Estatuto ou na legislação.

§ 2° - A votação será por aclamação, mas a Assembléia poderá optar pelo voto secreto, atendendo-se, então, às normas usuais.

§ 3° - Serão tomadas por escrutínio secreto as deliberações da Assembléia Geral concernentes aos seguintes assuntos:

a) eleição da Diretoria, Conselho Fiscal e Delegação Federativa, ou de associado para representação da respectiva categoria prevista em lei, exceto quando houver chapa única.

b) julgamento de processos que tratem de imposição de penalidades.

c) destituição de membro da Diretoria, do Conselho Fiscal ou da Delegação Federativa;

Art. 15º - Compete à Assembléia Geral:

a) eleger a Diretoria, o Conselho Fiscal e a Delegação Federativa;

b) aprovar as contas da Diretoria;

c) destituir do exercício de suas funções, o membro da Diretoria, do Conselho Fiscal ou da Delegação Federativa, que agir contra a lei, o disposto neste Estatuto ou determinação da Assembléia Geral,

d) fixar o valor das contribuições previstas no artigo 8°, alínea “c”, deste Estatuto;

e) dispor sobre a aquisição ou alienação dos bens imóveis; 

f) reformar o presente Estatuto;

g) aprovar o Regulamento Eleitoral;

h) deliberar sobre a dissolução do Sindicato;

Parágrafo único – Para as deliberações a que se referem os incisos “c”, “f” e “h”, é exigido o voto concorde de dois terços dos presentes à Assembléia Geral especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar em primeira convocação, sem presença mínima de 2/3 das empresas associadas, ou com menos de 1/3 em segunda convocação.

Art. 16º - A convocação da Assembléia Geral será feita por edital, enviado a cada uma das empresas associadas, por processo que comprove a data de envio e de recebimento, com antecedência mínima de dez (10) dias.
Art. 17º - A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano, até trinta (30) de agosto, para apreciar o relatório e as contas da Diretoria referentes ao exercício anterior.

Art. 18º - A Assembléia Geral reunir-se-á extraordinariamente:

a) quando o Presidente ou a maioria da Diretoria ou do Conselho Fiscal julgar conveniente;

b) a requerimento de vinte por cento (20%) dos associados, os quais especificarão pormenorizadamente os motivos da convocação.

§1º - O Presidente não poderá se opor à realização de Assembléia Geral Extraordinária requerida na forma deste artigo, cabendo-lhe convocá-la no prazo de dez (10) dias contados do recebimento do requerimento.

§ 2º - Expirado o prazo previsto no parágrafo anterior, sem as providências do Presidente, aqueles que requereram a sua realização poderão convocá-la.

§ 3º - A maioria dos interessados que requererem a realização da Assembléia Geral Extraordinária deverá estar presente em primeira convocação, sob pena de nulidade da convocação.

§ 4º - As Assembléias Gerais Extraordinárias só poderão tratar dos assuntos que foram objeto da convocação.

§ 5º- Quando a Assembléia Geral não for convocada pelo Presidente, os trabalhos serão dirigidos por representante de empresa associada escolhido na ocasião e secretariados por outro convidado por aquele.

CAPÍTULO VI - ADMINISTRAÇÃO DO SINDICATO

Art. 19º - O Sindicato será administrado por uma Diretoria composta de quatro (4) membros: Diretor Presidente, Diretor Vice-Presidente, Diretor Secretário e Diretor Tesoureiro, eleitos pela Assembléia Geral, com mandato de três (3) anos.

§ 1 º - Juntamente com os Titulares, serão eleitos quatro (4) Suplentes, 

§ 2º - Os suplentes serão convocados seguindo a ordem de menção na chapa eleita.

Art. 20º - À Diretoria compete:

a) cumprir e fazer cumprir as leis, o Estatuto e as deliberações da Assembléia Geral;

b) dirigir o Sindicato de acordo com seu Estatuto, administrar o patrimônio social e promover o bem geral das empresas associadas e da categoria representada;

c) reunir-se ordinariamente uma vez por bimestre e, extraordinariamente, sempre que o Presidente ou a maioria convocar;

d) elaborar e encaminhar às empresas associadas, a proposta orçamentária para o exercício seguinte, contendo a discriminação da receita e da despesa;

e) elaborar, ao término de cada exercício e ao término do mandato, relatório e prestação de contas, encaminhando-os à apreciação da Assembléia Geral até trinta (30) de agosto do exercício subseqüente, ouvido, previamente, o Conselho Fiscal;

f) aplicar as penalidades previstas no Estatuto;

g) submeter à Assembléia Geral proposta de compra, venda e locação de imóveis;

 h) instituir comissões de estudos de questões afetas a categoria econômica, objetivando a busca do desenvolvimento e resolução de problemas que lhe forem apresentados, estabelecendo sua estrutura e diretrizes de atuação;
Art. 21º - Ao Presidente compete:

a) representar o Sindicato ativa e passivamente, em juízo ou fora dele;

b) convocar e presidir as reuniões da Diretoria, convocar e instalar a Assembléia Geral;

c) proferir, além do seu voto, voto de qualidade nas votações da Diretoria e nas Assembléias Gerais;

d) ordenar o pagamento das despesas do Sindicato e, juntamente com 
o Diretor Tesoureiro, assinar os cheques e representá-lo perante os estabelecimentos financeiros ou de crédito.

e) admitir e demitir empregados, fixar-lhes os salários, conforme as necessidades do serviço, ouvida a Diretoria;

Art. 22º - Ao Vice-Presidente cabe interessar-se permanentemente pelo trabalho do Presidente, substituindo-o nas suas faltas e nos impedimentos.

Art. 23º - Ao Secretário compete:

a) preparar e despachar o expediente do Sindicato;

b) secretariar as reuniões da Diretoria e da Assembléia Geral, redigindo as respectivas atas;

c) dirigir e fiscalizar os serviços da Secretaria;

d) manter sob sua guarda os livros, registros e arquivos do Sindicato;

e) substituir o Vice-Presidente nas suas faltas e impedimentos.

Art. 24º - Ao Tesoureiro compete:

a) assinar os cheques e demais documentos financeiros com o Presidente, efetuar pagamentos e recebimentos;

b) manter sob sua guarda os valores do Sindicato;

c) dirigir e fiscalizar os trabalhos da Tesouraria;

d) apresentar ao Conselho Fiscal os balancetes mensais e um balanço anual;
e) elaborar a proposta de orçamento de receita e despesas para o exercício seguinte;

f) substituir o Secretário nas suas faltas e impedimentos.

CAPÍTULO VII - DO CONSELHO FISCAL

Art. 25º - O Conselho Fiscal será constituído de três (3) membros efetivos, sendo um Presidente, um Secretário e um Conselheiro com igual número de suplentes, eleitos pela Assembléia Geral, juntamente com a Diretoria, com mandato de igual duração.

Art. 26º - Compete ao Conselho Fiscal à fiscalização da gestão financeira, emitindo, anualmente, o parecer sobre as contas da Diretoria.

CAPÍTULO VIII - DA DELEGAÇÃO FEDERATIVA

Art. 27º - O Sindicato será representado no Conselho de Representantes da FIESC por uma Delegação Federativa, composta de dois (2) titulares e dois (2) suplentes, eleitos juntamente com a Diretoria e com igual mandato e condições de reeleição.

CAPITULO IX - PERDA DO MANDATO

Art. 28º - O membros da Diretoria, do Conselho Fiscal e da Delegação Federativa perderão o mandato nos seguintes casos:

a) malversação ou dilapidação do patrimônio social;

b) abandono do cargo;

c) grave violação deste Estatuto;

d) deixar de representar empresa enquadrada na atividade econômica representada pelo Sindicato.

Parágrafo único - A perda do mandato será declarada pela Assembléia Geral, em processo devidamente instruído, garantindo-se a notificação da empresa interessada desde o seu início e o direito de ampla defesa.

Art. 29º - Fica assegurada aos membros da Diretoria, do Conselho Fiscal e da Delegação Federativa, a permanência no cargo, com plena legitimidade do seu mandato, caso venham a desligar-se da empresa associada que representavam, desde que continuem exercendo as mesmas atividades econômicas representadas pelo Sindicato, em empresa também associada e que o representante desta não detenha cargo eletivo no Sindicato.

CAPÍTULO X - DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 30º - Havendo licenciamento, renúncia, destituição, falecimento, abandono, ausência ou impedimento de qualquer membro da Diretoria, do Conselho Fiscal e dos Delegados Representantes ou vacância de cargo, assumirá automaticamente, o substituto previsto neste Estatuto ou o Diretor suplente de acordo com a ordem de menção na chapa eleita.

§ 1°- As renúncias serão comunicadas por escrito ,ao Presidente do Sindicato.

§ 2°- Considera-se abandono de cargo a ausência não justificada a 3 (três) reuniões ordinárias sucessivas da Diretoria ou do Conselho Fiscal.


Art. 31º - Ocorrendo renúncia coletiva da Diretoria ou do Conselho Fiscal ou dos Delegados Representantes, não havendo mais suplentes, o Presidente, ainda que resignatário, convocará Assembléia Geral com a finalidade de eleger novos membros, que completarão o mandato.

CAPÍTULO XI - DAS RENDAS E DO PATRIMÔNIO 

Art. 32º - O patrimônio do Sindicato será constituído pelos bens e valores, adquiridos por qualquer das formas previstas em direito e pelas receitas.
Art. 33º - São rendas do Sindicato:

a) contribuições daquelas empresas que pertençam à categoria econômica e exerçam atividades na base territorial;

b) contribuições das empresas associadas;

c) contribuições sindicais fixadas por lei;

d) doações e legados;

e) rendas produzidas pelos bens e valores adquiridos;

f) multas, taxas e outras rendas eventuais.

g) convênios.

Art. 34º - Nenhuma contribuição poderá ser imposta às empresas associadas além daquelas determinadas expressamente neste Estatuto, sem prévia aprovação da Assembléia Geral,

CAPÍTULO XII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 35º – Decai em três anos o direito de anular as decisões da Diretoria, quando violarem a lei, o Estatuto ou forem eivadas de erro, dolo, simulação ou fraude.
Art. 36º – Permanece inalterada a composição da atual Diretoria,até a realização das próximas eleições. 
Art. 37º – As empresas associadas não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações que o Sindicato contrair.

Art. 38º - O presente Estatuto poderá ser alterado pela Assembléia Geral Extraordinária, obedecidas às formalidades previstas nos parágrafo único do artigo 15, do presente Estatuto. 
Art. 39º – No caso de dissolução do Sindicato, a Assembléia Geral deliberará, na mesma sessão, sobre a aplicação do patrimônio remanescente, pagas as dívidas de sua responsabilidade.

O presente Estatuto Social foi aprovado em Assembléia Geral Extraordinária realizada no dia 26 de novembro de 2004.
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